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PRORROGADO PARA 8 DE MARÇO O PRAZO PARA QUE 
EMPRESAS COM 100 OU MAIS FUNCIONÁRIOS REALIZEM O 
PREENCHIMENTO DO RELATÓRIO DE IGUALDADE SALARIAL 

 
A informação encontra-se no site do Ministério do Trabalho e Emprego  

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br 
 

O Ministério do Trabalho e Emprego prorrogou para 8 de março o prazo para que as empresas com 100 

ou mais funcionários realizarem o preenchimento ou retificação do Relatório de Transparência Salarial 

e de Critérios Remuneratórios do Primeiro Semestre de 2024,  devido a instabilidades no sistema.  

 

O preenchimento pelas empresas deve ser feito por meio do Portal Emprega Brasil. As informações 

serão utilizadas para a verificação da existência de diferenças salariais entre mulheres e homens que 

ocupam o mesmo cargo. Os relatórios semestrais de transparência salarial utilizarão os dados de 

salários e ocupações de mulheres e homens já informados pelas empresas pelo eSocial, e as empresas 

estão sendo solicitadas a prestar algumas informações adicionais sobre critérios de remuneração e 

ações que apoiem a contratação e a promoção de mulheres nas empresas. Todas essas informações 

serão consolidadas  pelo Ministério do Trabalho e Emprego e disponibilizadas para disseminação, tal 

como determina a legislação, em março de 2024.  

 

No canal do MTE no you tube um vídeo detalha o preenchimento do formulário, que pode ser acessado 

pelo link https://youtu.be/0Or5kWPvMyY 

 

Caso a empresa não cumpra com a publicação do relatório de transparência salarial e de critérios 

remuneratórios, como determina a Lei nº 14.611/2023, será aplicada uma multa administrativa cujo 

valor corresponderá a até 3% da folha de salários, limitado a 100 salários mínimos, além de multas em 

casos de discriminação salarial e de critérios remuneratórios entre mulheres e homens, quando for o 

caso. 

 

Nos casos em que for verificada a desigualdade salarial, as empresas com 100 ou mais empregados 

deverão elaborar e implementar um Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e de 

Critérios Remuneratórios entre Mulheres e Homens. Estas empresas serão notificadas por meio da 

Auditoria-Fiscal do Trabalho para elaborarem o Plano de Ação no prazo de 90 dias, com a participação 

de entidade de classe. 
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Quanto à obrigatoriedade de publicação do Relatório no site da empresa ou nas suas redes sociais, a 

FIEMG ingressou, no dia 26/02, com Ação Civil Pública e vem subsidiando a CNI para o ingresso de Ação 

de Controle de Constitucionalidade.  

 

Esclarecemos que, enquanto não houver decisão judicial suspendendo a obrigação, as empresas 

deverão, no mês de março, divulgar em seus sites ou redes sociais os Relatórios de Transparência 

Salarial, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei de Igualdade Salarial. 

 

Luciana Guedes Ferreira Pinto 

Assessoria Jurídica SICEPOT-MG 
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